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Do assédio sexual como forma de 
improbidade administrativa: um 
controle de convencionalidade da 
“nova” Lei de improbidade*
Jefferson Aparecido Diasa ■ Rocco Antonio Rangel Rosso Nelsonb ■ Thiago 
Murilo Nóbrega Galvãoc

Resumo: O objetivo deste trabalho aborda a questão da legislação administrativa sancionatória re-
ferente à improbidade administrativa e as repercussões decorrentes da Lei nº 14.230/21. O estudo, 
utilizando uma metodologia de análise qualitativa, utilizando métodos hipotético-dedutivos de ca-
ráter descritivo e analítico, adotando uma técnica de pesquisa bibliográfica e documental, na qual 
se analisam legislação, doutrina e jurisprudência, tem por objetivo analisar a Lei nº 14.230/21, que 
alterou significativamente a lei de improbidade administrativa e sua repercussão no que tange à 
legislação administrativa disciplinar federal referente à conduta de assédio sexual. A questão proble-
ma é avaliar se, em razão da alteração da lei de improbidade administrativa, ainda é possível aplicar 
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sanção administrativa, nos termos da Lei nº 8.112/90, ao servidor público federal, em face da conduta 
de assédio sexual.
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Of Sexual Harassment as a Form of Administrative Improbity: a 
Conventionality Control of the “new” Improbity Law

Abstract: The aim of this paper deals with the issue of sanctioning administrative law regarding 
administrative improbity and the repercussions resulting from Law No. 14,230/21. The study, using 
a methodology of qualitative analysis, using hypothetical-deductive methods of descriptive and ana-
lytical character, adopting a technique of bibliographic and documentary research, in which legisla-
tion, doctrine and jurisprudence, aims to analyze Law No. 14,230/21, which significantly altered the 
administrative improbity law and its repercussion with regard to federal disciplinary administrative 
law regarding the conduct of sexual harassment. The problem issue is to assess whether, because 
of the amendment of the administrative improbity law, it is still possible to apply an administrative 
sanction, under the terms of Law No. 8,112/90, to the federal public servant, in the face of sexual 
harassment conduct.

Keywords: New improbity law. Disciplinary administrative law. Sexual harassment.

Acoso sexual como forma de improbidad administrativa: un 
control de convencionalidad de la “nueva” Ley de Improbidad

Resumen: El objetivo de este trabajo es abordar la cuestión de la legislación administrativa sancio-
natoria relativa a la improbidad administrativa y las repercusiones derivadas de la Ley nº 14.230/21. 
El estudio, con una metodología de análisis cualitativo, utilizando métodos hipotético-deductivos de 
carácter descriptivo y analítico, y adoptando una técnica de investigación bibliográfica y documental, 
en la cual se analizan legislación, doctrina y jurisprudencia, tiene como propósito examinar la Ley nº 
14.230/21, que modificó de manera significativa la Ley de Improbidad Administrativa y su repercu-
sión en lo que respecta a la legislación administrativa disciplinaria federal vinculada a la conducta 
de acoso sexual. La cuestión-problema consiste en evaluar si, a raíz de la modificación de la Ley de 
Improbidad Administrativa, todavía es posible aplicar sanción administrativa, en los términos de la 
Ley nº 8.112/90, al servidor público federal por la conducta de acoso sexual.

Palabras clave: nueva Ley de Improbidad; Derecho administrativo disciplinario; acoso sexual
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Introdução 
A Lei n° 8.429/92, que trata da improbidade admi-
nistrativa1, constituiu-se em um divisor de águas 
no que tange ao combate à corrupção no Brasil, 
constituindo-se um verdadeiro microssistema 
normativo anticorrupção e promotor dos ideais 
republicanos (Cf, Oliveira e Grotti, 2022). A nor-
ma fora promulgada no governo do ex-presidente  
Fernando Collor, vindo a regulamentar a disposi-
ção do art. 37, §4° da Constituição Federal.

A referida lei passou por uma mudança signi-
ficativa em sua estrutura com a promulgação da 
Lei nº 14.230/21, que alterou, revogou e/ou acres-
centou novos enunciados, modificando 16 dos 25 
artigos da Lei nº 8.429/92. Devido a essas profun-
das alterações, ela passou a ser conhecida como a 
“nova” lei de improbidade. 2

Em meio a essas mudanças, tanto de cunho ma-
terial e processual, que repercutem nas condutas 
que podem ou não se subsumir a uma prescrição 
típica de improbidade, constata-se a potenciali-
dade de repercussão da nova redação dos textos 
normativos da Lei nº 8.429/92, na esfera do direito 
administrativo disciplinar, explicitado na Lei n° 
8.112/90, a qual determina sanção de demissão ao 
servidor público federal que incorra no tipo de im-
probidade (art. 132, inciso IV).

1	 “Improbidade é uma imoralidade administrativa 
qualificada, (...)”. (Osório, 2022). “A probidade ad-
ministrativa é corolário do princípio da morali-
dade”. (Lago, 2001)

2	 “A reforma legislativa representa, em última 
análise, uma descaracterização da redação orig-
inária do texto legal, com a modificação de quase 
todos os dispositivos da Lei 8.429/1992. Formal-
mente, restou preservada a numeração da Lei 
8.429/1992. Contudo, sob o aspecto material, o con-
teúdo da lia foi intensamente alterado. Trata-se, 
de fato, de uma nova Lei com a mesma numer-
ação”. (Neves ee Oliveira, 2021, p. 02). “(...) só fal-
tou a coragem para alterar o nome da Lei, já que 
quase todos os dispositivos sofreram alterações. 
(...)”. (Toledo, 2022, p. 397)

Alguns problemas jurídicos práticos surgem 
em face da repercussão normativa da redação do 
texto normativo da Lei nº 8.429/92, com as altera-
ções ocasionadas pela Lei nº 14.230/21, no âmbito 
do processo administrativo disciplinar federal, em 
específico em relação ao enquadramento e trata-
mento dado à conduta do assédio sexual,3 no âm-
bito da Administração Pública Federal.

De tal sorte, o problema que se ventila no pre-
sente ensaio é o seguinte: a partir das alterações 
ocasionadas pela Lei nº 14.230/21, que modificou 
a tipificação da improbidade, seria possível, ainda, 
enquadrar a conduta de assédio sexual, praticado 
por servidor público federal, como improbidade 
administrativa para fins de tipificação de falta dis-
ciplinar e aplicação, por conseguinte, da sanção 
de demissão, nos termos do art. 132, IV, da Lei nº 
8.112/90?

Em face do exposto, a pesquisa em tela, fa-
zendo uso de uma metodologia de abordagem 
qualitativa, usando os métodos de abordagem hi-
potético-dedutivos de caráter descritivo e analí-
tico, adotando técnica de pesquisa bibliográfica e 
documental, em que se visita a legislação, a doutri-
na e a jurisprudência, tem por desiderato analisar 
a Lei n° 14.230/21 que alterou a lei de improbidade 
administrativa e sua repercussão no que tange ao 
direito administrativo disciplinar federal referente 
à conduta de assédio sexual. 

3	 “(...) o assédio sexual, como ilícito, deve ser con-
siderado uma violação ao postulado dogmático da 
liberdade sexual, não devendo ser encarado como 
uma reles ‘infração moral’, (...)”. (Pamplona Filho, 
2001). “O assédio sexual constitui-se, em verdade, 
em uma forma de assédio moral laboral, tendo 
o elemento sexual como o especial fim de agir 
do agressor (sujeito ativo do delito), acarretando 
repercussões, não só na esfera trabalhista e civ-
il, como também na penal”. (Nelson ee Teixeira, 
2018). “Sucintamente, assédio sexual, de acordo 
com o texto legal que entrou em vigor, nada mais 
é que um constrangimento (ilegal) praticado em 
determinadas circunstâncias laborais e subordi-
nado a uma finalidade especial (sexual)”. (Gomes, 
2001)
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Da repercussão das 
modificações na lei de 
improbidade administrativa na 
subsunção do assédio sexual na 
Lei n° 8.112/90
A definição de atos de improbidade administrativa 
deve percorrer o texto normativo com objetivo de 
delimitar condutas com certo grau de segurança, 
estabilidade e certeza, de modo a sustar manipu-
lação de institutos jurídicos com objetivo de sub-
sumir improbidade administrativa quando, pela 
estrutura jurídica, não comporta sua tipificação. 

O aparente grau de certeza das hipóteses de 
improbidade administrativa apresentava determi-
nado grau de disfunção na caracterização da mo-
dalidade de violação a princípios. 

O art. 9º da Lei n° 8.112/90 assinala o enrique-
cimento ilícito com determinado grau de certeza, 
com o mesmo grau de estabilidade que o art. 10 
da referida lei, ao prever os atos de improbidade 
administrativa que causam prejuízo ao erário. O 
enriquecimento ilícito demanda o recebimento 
de vantagem patrimonial indevida, o prejuízo ao 
erário evoca a perda patrimonial efetiva4, caben-
do as hipóteses remanescentes de improbidade 

4 	 O Superior Tribunal de Justiça sedimentou enten-
dimento que a caracterização da modalidade de 
improbidade administrativa que causa prejuízo 
ao erário demanda perda patrimonial efetiva, 
afastando, para essa modalidade, o inciso I do art. 
21 da Lei nº 8.429/92. (resp 1.173.677 mg). No caso 
da dispensa indevida de licitação o Superior Tri-
bunal de Justiça apontava que o dano era presu-
mido – in re ipsa - AgInt no resp 1.604.421/mg, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 26/6/2018, dje 2/8/2018; AgInt no resp 1.584.362/
PB, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Tur-
ma, julgado em 19/6/2018, DJe 22/6/2018; AgInt 
no resp 1.422.805/SC, Rel. Ministro Francisco  
Falcão, Segunda Turma, julgado em 14/8/2018, 
DJe 17/8/2018. O dano presumido foi afastado pela 
nova redação do inciso VIII, do art. 10 da Lei nº 
8.429/92, bem como pela redação do caput do art. 

recaírem, de forma residual, na violação a prin-
cípios, com hipóteses exemplificativas e elemento 
subjetivo, antes da alteração ocasionada pela Lei nº 
14.230/215, que demandava para sua caracteriza-
ção apenas dolo genérico6.

10 e o §1º do mesmo artigo, todos alterados em de-
corrência da redação da Lei nº 14.230/21.

5	 “A reforma legislativa representa, em última aná-
lise, uma descaracterização da redação originária 
do texto legal, com a modificação de quase todos 
os dispositivos da Lei 8.429/1992. Formalmente, 
restou preservada a numeração da Lei 8.429/1992. 
Contudo, sob o aspecto material, o conteúdo da 
LIA foi intensamente alterado. Trata-se, de fato, 
de uma nova Lei com a mesma numeração”. (Ne-
ves; Oliveira, 2021, p. 02)

6	 “PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRA-
VO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IMPROBI-
DADE ADMINISTRATIVA. OFENSA AOS ARTS. 10 
E 11 DA LEI N. 8.429/1992. AUSÊNCIA DE LESÃO 
AO ERÁRIO E DOLO. REVISÃO DAS CONCLUSÕES 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INVIABILIDADE. IN-
CIDÊNCIA DA SÚMULA 7/stj. 1. O stj firmou juris-
prudência segundo a qual, para a configuração 
dos atos de improbidade administrativa previstos 
no art. 10 da Lei n. 8.429/1992, não há necessidade 
da presença de dolo, sendo suficiente a existência 
de culpa grave e de dano ao erário, o que não fi-
cou configurado no caso. 2. A jurisprudência do 
stj também se orientou no sentido de que o ato de 
improbidade administrativa previsto no art. 11 
da Lei n. 8.429/1992 exige a demonstração de dolo, 
o qual, contudo, não precisa ser específico, sendo 
suficiente o dolo genérico. 3. Na compreensão de 
dolo genérico - vontade livre e consciente de prati-
car o ato -, há de se ressaltar que a Lei de Impro-
bidade Administrativa - lia não visa punir meras 
irregularidades ou o inábil, mas sim o desonesto, 
o corrupto, aquele desprovido de lealdade e boa-
fé. 4. O entendimento adotado pelo Tribunal a 
quo não destoa da jurisprudência do stj, pois foi 
categórico ao afirmar a ausência da nota qualifi-
cadora da má-fé (desonestidade) na conduta dos 
agentes, o que desconfigura o ato de improbidade 



17
Do assédio sexual como forma de improbidade administrativa: um controle de convencionalidade da “nova” Lei de 
improbidade

Prolegómenos  ■  Vol. 28(56)

O que ostentava gravidade era a manipulação 
casuística da natureza exemplificativa das hipó-
teses de violação a princípios em conjunto com o 
elemento subjetivo de dolo genérico, circunstância 
que permitiria, sem grande esforço jurídico, tipifi-
car como improbidade administrativa erros admi-
nistrativos e ilegalidade não qualificadas por má-fé. 
Em outras palavras, não era possível errar, sob pena 
de responder um processo de improbidade.

A correção legislativa da Lei nº 8.429/92 oca-
sionada pela Lei nº 14.230/21, alterou substancial-
mente a modalidade “violação de princípios” com 
a exigência de dolo específico e eliminando a natu-
reza exemplificativa do art. 11. 

O teor redacional do §1º do art. 11 exige, para 
a configuração da improbidade administrativa de 
violação aos princípios, a intenção de obter provei-
to ou benefício indevido para si ou para outra pes-
soa ou entidade. A nova legislação exigiu, ainda, 
demonstração objetiva da prática da ilegalidade 
no exercício da função pública, com indicação das 
normas constitucionais, legais ou infralegais viola-
das e, adicionalmente, a demonstração de lesivida-
de relevante.

Posto desta forma, o intérprete, ao se deparar 
com o texto normativo da nova Lei de Improbida-
de Administrativa, tem o encargo, ao interpretar o 
texto normativo, de evocar conceituação precisa e 
delimitada, como deve ser feito com todas as nor-
mas jurídicas de direito sancionador. 

Assim, a improbidade administrativa não po-
derá ser confundida com irregularidade, com erro 
administrativo, com falha ordinária. Neste con-
texto, o legislador fez a opção da presença de lesi-
vidade relevante para fins de configuração do ato 
de improbidade administrativa. 

a eles imputado, uma vez que não ficou caracteri-
zada a fraude na licitação, mormente em razão da 
inexistência de comprovação de conluio entre os 
agentes para direcionar o certame licitatório. 5. A 
revisão dessa conclusão implicaria o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é def-
eso na via eleita, ante o enunciado da Súmula 7  
do STJ. 6. Agravo interno a que se nega provimen-
to.” (STJ, 2021b).

Em face do regime da Lei nº 8.429/92, a im-
probidade não pode, atualmente, ser confundida 
com simples irregularidade ou ilegalidade. A ca-
racterização do ato improbo evoca a necessidade 
de ilegalidade qualificada pelo elemento subjetivo, 
dolo específico, conforme se observa nos §§§ 2º, 3º 
e 8º do art. 1º da Lei nº 8.429/92, com redação dada 
pela Lei nº 14.230/217. 

A Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro (Decreto-lei nº 4.657/42) assinala, sob a 

7 	 Sobre a caracterização da improbidade como ile-
galidade qualificada, precedente do Superior Tri-
bunal de Justiça:

	 “PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. IM-
PROBIDADE. ATO CONFIGURADO. REEXAME FÁ-
TICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 1. ‘Aos re-
cursos interpostos com fundamento no cpc/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março 
de 2016) devem ser exigidos os requisitos de ad-
missibilidade na forma nele prevista, com as in-
terpretações dadas, até então, pela jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça’ (Enunciado Ad-
ministrativo 2 do stj).

	 2. Conforme pacífico entendimento jurispruden-
cial desta Corte Superior, improbidade é ilegalidade  
tipificada e qualificada pelo elemento subjetivo, 
sendo ‘indispensável para a caracterização de 
improbidade que a conduta do agente seja dolosa 
para a tipificação das condutas descritas nos arts. 
9º e 11 da Lei n. 8.429/1992, ou, pelo menos, eivada 
de culpa grave nas do artigo 10’ (aia 30/am, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Corte Especial, 
DJe 28/09/2011).

	 3. Hipótese em que, em face das premissas fáticas 
assentadas no acórdão objurgado, que reconheceu 
o enquadramento do recorrente nos atos de impro-
bidade administrativa (art. 11 da Lei n. 8.429/1992), 
com a indicação expressa do elemento subjetivo 
(dolo), a modificação do entendimento firmado 
pelas instâncias ordinárias demandaria induvi-
dosamente o reexame de todo o material cognitivo 
produzido nos autos, desiderato incompatível com 
a via especial, nos termos da Súmula 7 do stj.

4. 	 Agravo interno desprovido” (STJ, 2021a).
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perspectiva da responsabilidade do agente público, 
que a responsabilidade por decisões administrati-
vas ou opiniões técnicas somente ocorrerá em caso 
de dolo ou erro grosseiro (art. 28) e, ainda, conside-
rando as dificuldades reais do gestor e as exigências  
das políticas públicas a seu cargo (art. 22). 

A tipologia envolvendo os atos de improbi-
dade administrativa desdobra-se em três es-
pécies: a) atos que importam enriquecimento 
ilícito; b) atos que causam prejuízo ao erário; 
e c) atos que atentam contra os princípios da 
Administração Pública.

No que tange, especificamente, aos atos de 
improbidade administrativa que atentam con-
tra os princípios da Administração Pública, a 
redação original ostentava hipóteses exempli-
ficativas de atos agressivos ao regime jurídico 
administrativo: 

Art. 11. Constitui ato de improbidade administra-
tiva que atenta contra os princípios da administração 
pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres 
de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade 
às instituições, e notadamente: [...] (BRASIL, 2022)

Cabe observar, entretanto, que a alteração legis-
lativa, decorrente da Lei n° 14.230/21, modificou a 
redação do texto normativo que emprestava a na-
tureza exemplificativa para os atos violadores de 
princípios. A alteração no texto normativo trans-
formou a natureza das hipóteses do art. 11 da Lei nº 
8.429/92, de exemplificativa para taxativa, limitan-
do, em decorrência, o enquadramento das hipóteses 
de improbidade administrativa para situações de 
fática que não se encontrem nos incisos do art. 118.

A conduta do assédio sexual,9 tipificada como 
crime no art. 216-A do Código Penal, estava sendo 

8	 “Em outras palavras: não obstante a nomenclatu-
ra utilizada pelo legislador (‘ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios 
da administração pública’), a “mera” violação aos 
princípios da Administração Pública não enseja-
rá improbidade administrativa”. (Neves; Oliveira, 
2021, p. 35)

9	 “O assédio sexual, indiscutivelmente, é conduta 
ofensiva ao princípio fundamental concernente à 

enquadrada como improbidade administrativa na 
hipótese de violação de princípios, ante a nature-
za exemplificativa da redação original do art. 11, 
da Lei nº 8.429/92. Neste contexto os precedentes 
do Superior Tribunal de Justiça no bojo do resp n° 
1.255.120/sc10 e resp n° 1.219.915/mg11.

dignidade da pessoa humana”. (Silva Neto, 2003)

10	 “PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPRO-
BIDADE ADMINISTRATIVA. ASSÉDIO DE PROFES-
SOR DA REDE PÚBLICA. PROVA TESTEMUNHAL 
SUFICIENTE. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PRE-
QUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/stf. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA EXCELSA 
CORTE. DOLO DO AGENTE. ATO ÍMPROBO. CA-
RACTERIZAÇÃO. 1. Cinge-se a questão dos autos 
a possibilidade de prática de assédio sexual como 
sendo ato de improbidade administrativa previs-
to no caput do art. 11 da Lei n. 8.429/1992, prati-
cado por professor da rede pública de ensino, o 
qual fora condenado pelas instâncias ordinárias 
à perda da função pública. (...). 4. É firme a orien-
tação no sentido da imprescindibilidade de dolo 
nos atos de improbidade administrativa por vio-
lação a princípio, conforme previstos no caput do 
art. 11 da Lei n. 8.429/1992 - o que foi claramente 
demonstrado no caso dos autos, porquanto o pro-
fessor atuou com dolo no sentido de assediar suas 
alunas e obter vantagem indevida em função do 
cargo que ocupava, o que subverte os valores fun-
damentais da sociedade e corrói sua estrutura. 
(...) Recurso especial conhecido em parte e impro-
vido” (stj, 2013b).

11	 “ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IM-
PROBIDADE ADMINISTRATIVA. ATENTADO 
VIOLENTO AO PUDOR. PROFESSOR MUNICI-
PAL. ALUNAS MENORES. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA. VIOLAÇÃO 
DOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLI-
CA. ART. 11 DA LEI 8.429/1992. ENQUADRAMEN-
TO. INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS. ELEMENTO 
SUBJETIVO. DOLO GENÉRICO. (...). 4. É possível a 
responsabilização do agente público, no âmbito 
do art. 11 da Lei 8.429/1992, ainda que este res-
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Em síntese: a alteração do texto normativo do 
art. 11, notadamente pela modificação da nature-
za jurídica das hipóteses violadoras dos princípios 
(de exemplificativo para taxativo), ocasionou a im-
possibilidade de caracterização do assédio sexual 
como improbidade administrativa. 

O ponto sensível da controvérsia jurídica sobre 
a alteração da natureza jurídica das hipóteses vio-
ladoras de princípios são os reflexos das modifica-
ções no direito administrativo disciplinar federal, 
posto que a conduta de assédio sexual, como ato 
improbo, permitia a aplicação da penalidade de 
demissão do servidor público federal, nos termos 
do art. 132, IV, da Lei nº 8.112/90.

Do assédio sexual como 
improbidade administrativa: 
influência dos tratados 
internacionais. 
O surgimento da expressão de “controle de con-
vencionalidade” remonta aos idos da década de 
70, quando o Conselho Constitucional Francês 
fora instado a se pronunciar em relação à lei que 

ponda pelos mesmos fatos nas demais searas, em 
consideração à autonomia da responsabilidade 
jurídica por atos de improbidade administrativa 
em relação às demais esferas. Precedentes envol-
vendo assédio sexual e moral. 5. A repugnante 
prática de atentado violento ao pudor, praticado 
por professor municipal, em sala de aula, contra 
crianças de 6 (seis) e 7 (sete) anos de idade, não 
são apenas crimes, mas também se enquadram 
em ‘atos atentatórios aos princípios da adminis-
tração pública’, conforme previsto no art. 11 da 
lia, em razão de sua evidente imoralidade. 6. A 
Lei 8.429/1992 objetiva coibir, punir e/ou afastar 
da atividade pública os agentes que demonstrem 
caráter incompatível com a natureza da atividade  
desenvolvida. 7. Esse tipo de ato, para configu-
rar-se como ato de improbidade exige a demons-
tração do elemento subjetivo, a título de dolo lato 
sensu ou genérico, presente na hipótese. 8. Recur-
so especial provido” (stj, 2013a). 

versava sobre a regulamentação sobre a licitude do 
aborto voluntário em relação à Convenção Euro-
peia de Direitos Humanos de 1950. O Conselho 
Constitucional Francês entendeu não ser de com-
petência dele o poder para aferir a adequação da 
lei doméstica em relação às convenções internacio-
nais, estando restringido, apenas, à matéria consti-
tucional. Apesar do não reconhecimento do poder 
de controle de convencionalidade, a terminologia, 
nesse momento, tem o seu nascedouro (Mazzuoli, 
2018a, p. 22-23). A técnica do controle de conven-
cionalidade é assim definida pelo professor Valério 
Mazzuoli (2018a, p. 22):

Falar em controle de convencionalidade signi-
fica falar em compatibilidade vertical material das 
normas do direito interno com as convenções inter-
nacionais de direitos humanos em vigor no Estado. 
Significa, também, falar especialmente em técnica 
judicial (tanto internacional como interna) de com-
patibilização vertical das leis com tais preceitos in-
ternacionais. [...]

A adesão de um Estado às normas internacio-
nais – tratados/convenções12 – notadamente quan-
do concernente a direitos humanos,13 aponta como 

12	 “A expressão tratado é uma expressão-gênero, 
que alberga dentro de si diferentes nomenclatu-
ras. Assim, na prática convencional geral pode-se 
identificar um sem-número de denominações que 
recebem os tratados, dependendo do assunto por 
eles versado, de sua finalidade, da qualidade das 
partes, do número de contratantes etc. (...)”. (Ma-
zzuoli, 2014, p. 53)

	 “A expressão convenção conota aquele tipo de 
tratado solene (e multilateral) em que a vontade 
das partes não é propriamente divergente, como 
ocorre nos chamados tratados-contrato, mas pa-
ralela e uniforme, ao que se atribui o nome de tra-
tados-lei ou tratados-normativos, dos quais são 
exemplos as convenções de Viena sobre relações 
diplomáticas e consulares, as de Genebra sobre 
direito humanitário etc.(...)”. (Mazzuoli, 2014, p. 
55)

13	 “(...) consistem em um conjunto de direitos con-
siderado indispensável para uma vida humana 
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atribuição de qualquer agente público e não só do 
Poder Judiciário agir de ofício para garantir a pro-
teção dos direitos humanos.  

Em outras palavras, a proteção e defesa dos 
tratados internacionais que dispõem sobre direi-
tos humanos é dever de toda autoridade pública14. 

pautada na liberdade, igualdade e dignidade. Os 
direitos humanos são os direitos essenciais e in-
dispensáveis à vida digna”. (Ramos, 2022, p.19)

	 “Os direitos humanos são, portanto, direitos pro-
tegidos pela ordem internacional (especialmen-
te por meio de tratados multilaterais, globais ou 
regionais) contra as violações e arbitrariedades 
que um Estado possa cometer às pessoas sujeitas à 
sua jurisdição. São direitos indispensáveis a uma 
vida digna e que, por isso, estabelecem um nível 
protetivo (standard) mínimo que todos os Estados 
devem respeitar, sob pena de responsabilidade 
internacional. Assim, os direitos humanos são 
direitos que garantem às pessoas sujeitas à juris-
dição de um dado Estado meios de vindicação de 
seus direitos, para além do plano interno, nas ins-
tâncias internacionais de proteção (v.g., em nosso 
entorno geográfico, perante a Comissão Interame-
ricana de Direitos Humanos, que poderá subme-
ter a questão à Corte Interamericana de Direitos 
Humanos)”. (Mazzuoli, 2022, p. 24)

	 “Por outro lado, podemos observar que o termo 
‘direitos humanos’ deve ser empregado com a 
máxima cautela em textos jurídicos. Isso porque 
representa um bis in idem, já que, em última 
análise, somente o homem pode ser titular de 
direitos. Logo, a expressão ‘direitos humanos’ é 
redundante, uma vez que não há direito que não 
seja titularizado pelo ser humano.

	 Apesar de tal redundância, cabe lembrar que essa 
expressão é esclarecedora, pois acentua a essen-
cialidade de tais direitos para o exercício de uma 
vida digna, sendo, por isso, adjetivados como ‘hu-
manos’, (...)”. (Ramos, 2024, p.13)

14 	 Felipe Klein Gussoli (2020) cita os seguintes 
casos: CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS 
HUMANOS. Caso Guelman vs Uruguai. Publicado 
em 24 de fev. 2011. CORTE INTERAMERICANA DE 

Logo, o controle de validade dos tratados interna-
cionais celebrados voluntariamente pelo Brasil é 
encargo atribuível a todo Estado brasileiro, a todos 
os Poderes e agentes públicos.

Esse entendimento fora cristalizado pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos (IDH) no jul-
gamento do caso Trabalhadores da Fazenda Brasil 
Verde vs. Brasil, em outubro de 2016 (CIDH, 2016, 
p. 102):

[...]

408. Em primeiro lugar, a Corte recorda que 
determinou que os Estados têm uma obrigação  
que vincula todos os poderes e órgãos estatais em 
seu conjunto, os quais se encontram obrigados a 
exercer um controle de convencionalidade ex officio 
entre suas normas internas e a Convenção Ameri-
cana, no âmbito de suas respectivas competências e 
das regras processuais correspondentes.

[...]

No âmbito interno, a doutrina especializada de 
Valério Mazzuoli, Marcelle Rodrigues e Kledson 
Dionysio (2021, p. 30) assim se manifestam sobre 
o julgado retro: 

Como se nota, a Corte Interamericana tem evo-
luído em sua jurisprudência no sentido de atribuir 
(i) tanto aos órgãos do Estado vinculados à admi-
nistração da Justiça (ii) quanto aos demais pode-
res e órgãos estatais o dever (inicial e primário) de 
controlar a convencionalidade das leis, adaptando 
(invalidando ou interpretando de modo conforme) 
as normas internas menos benéficas incompatíveis 
com as convenções internacionais de direitos huma-
nos ratificadas e em vigor no Estado, impondo que 
se interprete as normas internacionais protetivas se-
gundo o que já decidiu a própria Corte idh e segun-
do os padrões internacionais relativos à matéria em 
causa (v.g., matéria indígena, ambiental, trabalhista, 

DIREITOS HUMANOS. Caso Massacre de Santo Do-
mingo vs Colômbia. Publicado em 30 de nov. 2012. 
CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HU-
MANOS. Caso das Pessoas Dominicanas e Haitia-
nas Expulsas vs República Dominicana. Publicado 
em 30 de nov. 2012.
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de proteção das mulheres, das crianças, dos idosos, 
das pessoas com deficiência, dos refugiados etc.).

Assim, constitui poder de todos os órgãos esta-
tais, dentro de suas atribuições, realizar controle de  
convencionalidade nos termos das convenções  
de direitos humanos, ratificados, interpretando em 
conformidade com as decisões da Corte interame-
ricana de Direitos Humanos.

É sabedor que o Poder Judiciário é aquele que 
profere a última palavra no que se refere a controle 
de convencionalidade (Mazzouli; Faria; Oliveira, 
2021, p. 94). Todavia, a partir da jurisprudência 
da Corte Interamericana de Direitos Humanos e 
tendo por foco a problemática ventilada nesse en-
saio, constitui dever, também, da Administração 
Pública, no agir de suas atribuições, aferição de 
convencionalidade (declaração sem invalidação  
de norma) e o controle de convencionalidade (de-
claração com invalidação normativa) (Mazzouli; 
Faria; Oliveira, 2021, p. 30). 

A questão hierárquica das 
convenções de direitos humanos no 
sistema doméstico brasileiro
Os tratados internacionais,15 assim são conceitua-
dos por Valério Mazzuoli (2007, p. 133): 

[...] Portanto, sob o aspecto que ora nos ocupa, 
entende-se por tratado todo acordo formal, concluí-
do entre os sujeitos de Direito Internacional Público, 
regido pelo direito das gentes e visando à produção 
de efeitos de direito para as partes contratantes.[...]

Importa relatar que a teoria da equivalência le-
gislativa entre os tratados internacionais e as leis 
ordinárias era a teoria que prevalecia no âmbito 

15	 Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados 
de 1969. Art. 2º. (...).

	 1. Para os fins da presente Convenção:
	 a) “tratado” significa um acordo internacional 

concluído por escrito entre Estados e regido pelo 
Direito Internacional, quer conste de um instru-
mento único, quer de dois ou mais instrumentos 
conexos, qualquer que seja sua denominação es-
pecífica;

	 (...)

do Supremo Tribunal Federal, ou seja, todos os 
tratados internacionais eram incorporados ao sis-
tema jurídico brasileiro com nível de lei ordinária  
(Nelson; Nelson; Costa, 2019, p. 101). 

O Supremo Tribunal Federal nos autos do Re-
curso Extraordinário nº 466.343/SP, rel. Min. Cezar  
Peluso,16e17 ao versar sobre a temática da prisão ci-
vil do depositário infiel, prescrito no art. 5º, LXVII 

16	 “Em seguida, o Min. Gilmar Mendes acompanhou 
o voto do relator, acrescentando aos seus funda-
mentos que os tratados internacionais de direitos 
humanos subscritos pelo Brasil possuem status 
normativo supralegal, o que torna inaplicável a le-
gislação infraconstitucional com eles conflitantes, 
seja ela anterior ou posterior ao ato de ratificação 
e que, desde a ratificação, pelo Brasil, sem qualquer 
reserva, do Pacto Internacional dos Direitos Civis e 
Políticos (art. 11) e da Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos - Pacto de San José da Costa Rica 
(art. 7º, 7), não há mais base legal para a prisão 
civil do depositário infiel. Aduziu, ainda, que a pri-
são civil do devedor-fiduciante viola o princípio da 
proporcionalidade, porque o ordenamento jurídico 
prevê outros meios processuais-executórios postos 
à disposição do credor-fiduciário para a garantia 
do crédito, bem como em razão de o dl 911/69, na 
linha do que já considerado pelo relator, ter insti-
tuído uma ficção jurídica ao equiparar o devedor-
-fiduciante ao depositário, em ofensa ao princípio 
da reserva legal proporcional. Após os votos dos 
Ministros Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski, 
Joaquim Barbosa, Carlos Britto e Marco Aurélio, 
que também acompanhavam o voto do relator, 
pediu vista dos autos o Min. Celso de Mello” (re-
466343) (stf, 2006). 

17	 Merece destaque, ainda, o voto do Ministro Se-
púlveda Pertence nos autos do rhc nº 79.785/RJ ao 
destacar: “(...) tendo, assim (...), a aceitar a outor-
ga de força supra-legal às convenções de direitos 
humanos, de modo a dar aplicação direta às suas 
normas – até, se necessário, contra a lei ordinária 
– sempre que, sem ferir a Constituição, a comple-
mentem, especificando ou ampliando os direitos e 
garantias dela constantes” (stf, 2000).
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e sua análise conforme a Convenção Americana 
de Direitos Humanos, realizou uma distinção de 
cunho formal e material: no que tange aos tratados 
internacionais de direitos humanos que não foram 
aprovados conforme procedimento das emendas 
constitucionais, estes  deveriam ter reconhecido o 
status normativo de supralegalidade.

O entendimento inicial do Supremo Tribunal 
Federal foi complementado com a edição da Sú-
mula Vinculante nº 25 apontando a ilicitude da 
prisão civil do depositário infiel, pouco importan-
te da natureza jurídica da modalidade de depósito. 

O caso apreciado pelo Supremo Tribunal Fede-
ral é curioso pelo que representa. A Constituição 
Federal, no art. 5º, LXVII, assinalava e ainda assi-
nala, expressamente, a viabilidade da prisão civil 
do depositário infiel. Logo, o Supremo Tribunal 
não poderia afastar uma norma constitucional 
editada pelo poder constituinte originário, mas 
por força da natureza jurídica superlegal dos trata-
dos internacionais, apontou a suspensão da legis-
lação infraconstitucional permissiva da prisão do 
depositário infiel. 

A hipótese de caracterização do assédio sexual 
como improbidade administrativa é substancial-
mente mais simples pela previsão do art. 37, §4º, 
da Constituição Federal, sendo mandamento 
constitucional sancionador, obrigando o legisla-
dor a editar a norma convergente com o combate 
à improbidade administrativa, prevendo espécies 
gradativas. 

Em síntese: os tratados e convenções interna-
cionais que ostentem regras de defesa e proteção 
de direitos humanos podem interferir na legis-
lação doméstica na exata forma que a soberania 
do Estado signatário desejar. No caso brasilei-
ro tem-se (i) a internalização, como legislação 
ordinária, dos tratados internacionais que não 
tratem sobre direitos humanos (o equilíbrio de-
corre da equiparação da alínea b do inciso III 
do art.102 da Constituição Federal, ao permitir 
recurso extraordinário quando julgados incons-
titucionais leis ou tratados internacionais); (ii) o 
caráter de supralegalidade dos tratados interna-
cionais que tratem de direitos humanos; e (iii) 
natureza de norma constitucional, dos tratados 
internacionais que ultrapassem, com sucesso, o 

procedimento de emenda constitucional, nos ter-
mos do §3º do art. 5º da Constituição Federal. 

Diga-se que até a presente data, os únicos trata-
dos/convenções internacionais ratificados segundo 
a regra constitucional do art. 5º, §3º da Constitui-
ção Federal foram a Convenção Internacional so-
bre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 
protocolo facultativo, assinados em Nova York, em 
30 de março de 2007, promulgado através do De-
creto nº 6.949/09; o Tratado de Marraqueche para 
Facilitar o Acesso a Obras Publicadas às Pessoas 
Cegas, com Deficiência Visual ou com outras Difi-
culdades para ter Acesso ao Texto Impresso, cele-
brado em 28 de junho de 2013, promulgado através 
do Decreto nº 9.522/18; e a Convenção Interameri-
cana contra o Racismo, a Discriminação Racial e 
Formas Correlatas de Intolerância, celebrado em 5 
de junho de 2013, promulgado através do Decreto 
nº 10.932/22 .

A Constituição Federal assinalou um impor-
tante vetor de proteção dos direitos humanos ao 
sedimentar no inciso II do art. 4º a prevalência dos 
direitos humanos como elemento controlador das 
relações internacionais com participação da Repú-
blica Federativa do Brasil. 

O propósito da Constituição é consolidar e so-
brelevar a proteção máxima dos direitos humanos 
através de cumulatividade de proteção: normas in-
ternas e internacionais.

O texto constitucional não é apenas nor-
mativo, mas ostenta também a assunção de 
compromissos políticos18, o que revela a impor-
tância do Chefe de Estado na busca de efetivar 

18	 Neste sentido, Flávia Piovesan: “Além das in-
ovações constitucionais, como importante fator 
para a ratificação destes tratados internacionais, 
acrescente-se a necessidade do Estado brasileiro 
de reorganizar sua agenda internacional, de modo 
mais condizente com as transformações internas 
decorrentes do processo de democratização. Este 
esforço se conjuga com o objetivo de compor uma 
imagem mais positiva do Estado brasileiro no con-
texto internacional, como país respeitador e ga-
rantidor dos direitos humanos” (Piovesan, 1998). 
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comportamentos aderentes aos princípios das re-
lações internacionais19. 

Para além disso, Flávia Piovesan, ao interpretar 
o §2º do art. 5º da Constituição Federal, entende 
que os tratados internacionais de proteção aos di-
reitos humanos, possuem uma natureza material-
mente constitucional de direitos fundamentais, 
vindo os respectivos a compor o bloco de constitu-
cionalidade, independentemente do rito legislativo 
próprio de propostas de emendas constitucionais.20

O entendimento alhures ventilado, de reco-
nhecer a natureza materialmente constitucional 
dos tratados internacionais de direitos humanos, 
é corroborado pelo professor Valério Mazzuoli21.

19	 Vê-se no conteúdo do re nº 466.343 do Supremo 
Tribunal Federal no inteiro teor do voto do Minis-
tro Gilmar Mendes: “Não se pode deixar de con-
siderar a proteção aos direitos humanos como a 
fórmula mais concreta de que dispõe o sistema 
constitucional, a exigir dos atores da vida sócio-
-política do Estado uma contribuição positiva 
para a máxima eficácia das normas das Consti-
tuições modernas que protegem a cooperação 
internacional amistosa como princípio vetor das 
relações entre os Estados Nacionais e a proteção 
dos direitos humanos como corolário da própria 
garantia da dignidade da pessoa humana” (stf, 
2008).

20	 “Ao efetuar a incorporação, a Carta atribui aos 
direitos internacionais uma natureza especial  
e diferenciada, qual seja, a natureza de norma 
constitucional. Os direitos enunciados nos trata-
dos de direitos humanos de que o Brasil é parte in-
tegrante, portanto, o elenco dos direitos constitu-
cionalmente consagrados. Essa conclusão advém 
ainda de interpretação sistemática e teológica do 
Texto, especialmente em face da força expansiva 
dos valores da dignidade humana e dos direitos 
fundamentais, como parâmetros axiológicos a 
orientar a compreensão do fenômeno constitucio-
nal” (Piovesan, 2015, p. 120-121).

21	 O professor Valério Mazzuoli (2018b, p. 64): “A 
Carta de 1988, com a disposição do § 2º do seu art. 
5º, de forma inédita, passou a reconhecer clara-

Entretanto, o entendimento da aplicabilidade 
do §2 do art. 5º da Constituição para conceder 
aos tratados internacionais natureza de norma 
constitucional foi afastado pelo Supremo Tribunal 
Federal no voto do Ministro Gilmar Mendes22 nas 

mente, no que tange ao seu sistema de direitos e 
garantias, uma dupla fonte normativa: a) aquela 
advinda do Direito interno (direitos expressos e 
implícitos na Constituição, estes últimos suben-
tendidos nas regras de garantias ou decorrentes 
do regime e dos princípios por ela adotados), e; 
b) aquela outra advinda do Direito Internacional 
(decorrente dos tratados internacionais de direi-
tos humanos em que a República Federativa do 
Brasil seja parte). De forma expressa, a Carta de 
1988 atribuiu aos tratados internacionais de pro-
teção dos direitos humanos devidamente ratifica-
dos pelo Estado brasileiro (e em vigor) a condição 
de fontes do sistema constitucional de proteção 
de direitos. É dizer, tais tratados passaram a ser 
fontes do sistema constitucional de proteção de 
direitos no mesmo plano de eficácia e igualdade 
daqueles direitos, expressa ou implicitamente, 
consagrados pelo texto constitucional, o que jus-
tifica o status de norma constitucional que detém 
tais instrumentos internacionais no ordenamento 
jurídico brasileiro. (...) Segundo o nosso entendi-
mento, a cláusula aberta do § 2º do art. 5º, da Car-
ta de 1988, sempre admitiu o ingresso dos tratados 
internacionais de proteção dos direitos humanos 
no mesmo grau hierárquico das normas constitu-
cionais, e não em outro âmbito de hierarquia nor-
mativa. Portanto, segundo sempre defendemos, o 
fato de esses direitos se encontrarem em tratados 
internacionais jamais impediu a sua caracteriza-
ção como direitos de status constitucional”. 

22	 Apesar da interessante argumentação proposta 
por essa tese, parece que a discussão em torno 
do status constitucional dos tratados de direitos 
humanos foi, de certa forma, esvaziada pela pro-
mulgação da Emenda Constitucional nº 45/2004, 
a Reforma do Judiciário (oriunda do Projeto de 
Emenda Constitucional nº 29/2000), a qual trou-
xe como um de seus estandartes a incorporação 
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discussões do leading case do Recurso Extraordi-
nário nº 466.343, notadamente diante da inserção 
do §3º do art. 5º da Constituição Federal. 

Réquiem do art. 11 da Lei nº 
8.429/92: a violação dos tratados de 
direitos humanos
O Brasil é signatário de diversas Convenções cujo 
objeto versa sobre a proteção à mulher. 

Para fins deste ensaio destaca-se Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar 
a Violência contra a Mulher, concluída em Belém 
do Pará, em 9 de junho de 1994, promulgada pelo 
Decreto nº 1.973, de 1° de agosto de 1996, a qual 
prescreve como formas de violência contra a mu-
lher o seguinte:

Artigo 2

Entende-se que a violência contra a mulher 
abrange a violência física, sexual e psicológica.

a) ocorrida no âmbito da família ou unidade do-
méstica ou em qualquer relação interpessoal, quer o 
agressor compartilhe, tenha compartilhado ou não 
a sua residência, incluindo-se, entre outras turmas, 
o estupro, maus-tratos e abuso sexual;

do § 3º ao art. 5º, com a seguinte disciplina: “Os 
tratados e convenções internacionais sobre di-
reitos humanos que forem aprovados, em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por 
três quintos dos votos dos respectivos membros, 
serão equivalentes às emendas constitucionais.“ 
Em termos práticos, trata-se de uma declaração 
eloquente de que os tratados já ratificados pelo 
Brasil, anteriormente à mudança constitucional, 
e não submetidos ao processo legislativo especial 
de aprovação no Congresso Nacional, não podem 
ser comparados às normas constitucionais. Não 
se pode negar, por outro lado, que a reforma tam-
bém acabou por ressaltar o caráter especial dos 
tratados de direitos humanos em relação aos de-
mais tratados de reciprocidade entre os Estados 
pactuantes, conferindo-lhes lugar privilegiado no 
ordenamento jurídico. (re-466343) (stf, 2006).

b) ocorrida na comunidade e cometida por 
qualquer pessoa, incluindo, entre outras formas, o 
estupro, abuso sexual, tortura, tráfico de mulheres, 
prostituição forçada, sequestro e assédio sexual no 
local de trabalho, bem como em instituições educa-
cionais, serviços de saúde ou qualquer outro local; e

c) perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus 
agentes, onde quer que ocorra. 23 (Brasil, 2022) [cita]

Vale dizer, o assédio sexual se constitui uma 
forma de violência contra a mulher,24 ocorrida no 
(i) âmbito de família ou unidade doméstica, (ii) 
em qualquer relação interpessoal; (iii) ocorrida 
na comunidade e cometida por qualquer pessoa, 
incluindo o assédio sexual no local de trabalho, 
bem como em instituições educacionais, serviços 
de saúde ou qualquer outro local; (iv) perpetrada 
ou tolerada pelo Estado ou seus agentes, onde quer 
que ocorra. 

23	 “A Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, a 
“Convenção de Belém do Pará” (1994), introduziu 
disposições de conteúdo normativo bastante rele-
vante, em seus arts. 1.º, 2.º e 5.º, que definem com 
bastante precisão a violência contra a mulher, 
ampliando sensivelmente a possibilidade de pro-
teção dispensada pelo ordenamento jurídico na-
cional às condutas e fatos ali enunciados”. (Marco, 
2003)

24	 “O agasalho de semelhante conduta pela lei penal 
é fruto de um avanço no reconhecimento dos di-
reitos da mulher, que, indubitavelmente, é quem 
sofre com maior intensidade tal constrangimen-
to. Aliás, o assédio sexual mereceu a atenção de 
outras legislações penais estrangeiras, com des-
taque para as daqueles países que passaram por 
importantes reformas penais em meados do sécu-
lo XX, entre as quais podem-se mencionar o Có-
digo Penal (lgl\1940\2) francês de 1994 (art. 222-
33), o Código Penal (lgl\1940\2) espanhol de 1995 
(art. 184), o Código Penal (lgl\1940\2) português 
de 1994 (art. 164.2) e o Código Penal (lgl\1940\2) 
paraguaio que entrou em vigência em 01.01.1999 
(art. 133)”. (Prado, 2002)
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O assédio sexual é uma agressão contra a pes-
soa humana caracterizando violência sexual e psi-
cológica contra a mulher, atingindo a liberdade 
sexual da vítima. 

A legislação internacional demonstra, em seu 
texto normativo, especial preocupação com a pro-
pagação desse tipo de violência em instituições 
educacionais, serviços de saúde ou qualquer outro 
local do gênero. 

A Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher tem 
ampla abrangência alcançando a Administração 
Pública, notadamente, porque como promotora 
primeira de direitos fundamentais e prestadora de 
serviço público por excelência deve coibir, impedir 
e combater todas as formas de assédio sexual. Não 
por outro motivo que a alínea “c” do art. 2º assina-
la especial preocupação com a proteção do assédio 
sexual em face do Estado, perpetrada ou tolerada. 

A mulher é a principal vítima na maioria dos 
casos de assédio sexual no âmbito da Administra-
ção Pública (cgu, 2020, p. 11). 

A partir da ratificação e promulgação da Con-
venção Interamericana para Prevenir, Punir e 
Erradicar a Violência contra a Mulher, passou a 
constituir dever da República Federativa do Bra-
sil, na dimensão internacional, prevenir, investigar 
e punir a violência contra a mulher (art. 7°, item 
“b”) e, para tanto, deve incorporar na legislação 
interna conjuntos de dispositivos das mais diver-
sas naturezas para atingir esse desiderato (art. 7°, 
item “c”)25.

25	 Convenção de Belém do Pará. Art. 7°. Os Estados 
Partes condenam todas as formas de violência 
contra a mulher e convêm em adotar, por todos os 
meios apropriados e sem demora, políticas desti-
nadas a prevenir, punir e erradicar tal violência e 
a empenhar-se em:

c)	 incorporar na sua legislação interna normas pe-
nais, civis, administrativas e de outra natureza, 
que sejam necessárias para prevenir, punir e er-
radicar a violência contra a mulher, bem como 
adotar as medidas administrativas adequadas 
que forem aplicáveis.

A norma internacional posicionou os Estados 
signatários na posição de devedores de ampla pro-
teção e defesa da mulher contra a violência física, 
sexual e psicológica. É dever do Estado brasileiro 
legislar de forma a implementar o espectro proteti-
vo da Convenção Interamericana, bem como ado-
tar e consolidar políticas públicas com o mesmo 
objetivo. 

Dentre as legislações que consagram o micros-
sistema de proteção à mulher, destacam-se, além 
do Código Penal, o Código Civil, os Regimes Ju-
rídicos Únicos de cada entidade política, a Lei de 
Improbidade Administrativa, cuja redação e inter-
pretações no âmbito do Poder Judiciário aponta-
ram o assédio sexual como tipo de improbidade 
administrativa violadora dos princípios, ou seja, 
topologicamente o ato agressivo à liberdade sexual 
da mulher caracterizava-se como violador do art. 
11, da Lei nº 8.429/92 (stj, 2013b). 

O modelo legislativo originário da Lei nº 
8.429/92 não vislumbrava, nas hipóteses do art. 11, 
natureza taxativa, o caput do artigo 11 juntamen-
te com os incisos demonstravam meros exemplos 
de improbidade administrativa violadora de prin-
cípios, assim, o assédio sexual poderia ser enqua-
drado como improbidade administrativa diante da 
natureza exemplificativa e da necessidade de ele-
mento subjetivo de dolo genérico.26

O legislador, ao construir o texto normativo 
da Lei n° 14.230/21, não avaliou, tampouco pon-
derou, as relações de coordenação e subordinação 
entre as normas jurídicas internacionais presentes 
no sistema de proteção dos direitos humanos com 

26	 “2. A jurisprudência do stj também se orientou no 
sentido de que o ato de improbidade administra-
tiva previsto no art. 11 da Lei n. 8.429/1992 exige a 
demonstração de dolo, o qual, contudo, não preci-
sa ser específico, sendo suficiente o dolo genérico. 
3. Na compreensão de dolo genérico - vontade li-
vre e consciente de praticar o ato -, há de se ressal-
tar que a Lei de Improbidade Administrativa - lia 
não visa punir meras irregularidades ou o inábil, 
mas sim o desonesto, o corrupto, aquele desprovi-
do de lealdade e boa-fé” (stj, 2021b).
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as normas jurídicas passiveis de construção com a 
nova lei. 

É dever dos Estados signatários da Convenção 
proporcionar instrumentos legais, adequados e su-
ficientes para prevenir, investigar e sancionar os 
atos atentatórios à dignidade da mulher, conforme 
presente no julgamento do Veliz Franco e outros 
Vs. Guatemala. 

A Corte Interamericana de Direitos Huma-
nos destacou que os instrumentos legais inefica-
zes propiciam um ambiente de impunidade e de 
violência contra a mulher. O direito de não sofrer 
agressões físicas, psicológicas e sexuais vem sendo 
progressivamente abraçado pelas legislações com-
paradas, em contraponto com o movimento legis-
lativo ocorrido no Brasil.

A alteração da natureza jurídica das hipóteses 
de improbidade violadora de princípios, de exem-
plificativa para taxativa criou um impedimento 
jurídico intransponível, diminuindo o combate da 
violência à mulher perpetrada através da conduta 
do assédio sexual, no ambiente da Administração 
Pública Federal. 

Resulta claro que a caracterização dos atos de 
improbidade administrativa violadores dos prin-
cípios demanda previsão expressa no artigo 11 e 
demonstração do elemento subjetivo de dolo espe-
cífico para fins de caracterização da improbidade 
administrativa. 

Dito de outra forma, a alteração legislativa di-
minuiu sensivelmente o microssistema de proteção 
da mulher, de modo que fica evidenciado, assim, a 
inconvencionalidade do rol taxativo do art. 11 da 
Lei de Improbidade Administrativa, merecendo, 
por isso, interpretação adequada para alcançar as 
condutas caracterizadoras de violência contra a 
mulher. 

Ou seja, a Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher demanda a construção de reparação nor-
mativa do texto do art. 11 da Lei nº 8.429/92 para 
permitir o alcance do assédio sexual como impro-
bidade administrativa. 

O controle de convencionalidade pode ser exer-
cido de forma destrutiva ou construtiva, conforme 
delimita o autor Néstor Pedro Sagués (s.d., p. 424-
426). A interpretação construtiva ou harmonizante 

demanda a adequação da legislação local com as 
normas internacionais protetoras de direitos hu-
manos. Prossegue o autor (Sagués, s.d., p. 425):

Después del caso Rosendo Padilla Pacheco (...), 
la Corte Interamericana dibuja otra función del 
control de convencionalidad, con un efecto positivo 
o constructivo. En esta etapa, los jueces deben apli-
car y hacer funcionar el Derecho Local de acuerdo 
con las reglas del Pacto de San José de Costa Rica, 
y según, también, la jurisprudencia de la Corte In-
teramericana de Derechos Humanos. Esto justifica 
relecturas adaptativas del Derecho Nacional, de tipo 
armonizante, en consonancia, esto es, “conforme”, 
con el Pacto y tal jurisprudencia. Obliga también 
a distinguir entre interpretaciones convencionales 
e interpretaciones “inconvencionales” del Derecho 
Doméstico (...). El operador-juez tendrá que buscar 
y emplear solamente a las primeras. En concreto, 
debe consumar un exhaustivo reciclaje del material 
normativo local, aunque bien puede partir de la pre-
sunción de que éste no se opone, y que en principio 
es adaptable, al Pacto y a aquella jurisprudencia.

O controle de convencionalidade de for-
ma construtiva nasceu no caso Rosendo Radilla  
Pacheco, sendo ratificado posteriormente no caso 
da Comunidad indígena Xakmok Kasek (§311), 
Cabrera Garcia-Montiel Flores (§233). 

Assim, a solução convergente com a máxima 
proteção dos direitos humanos, com o controle 
construtivo de convencionalidade e com o desejo 
legislativo de alterar a Lei de Improbidade deve 
permitir o enquadramento do assédio sexual como 
improbidade administrativa por violação de prin-
cípios da Administração Pública, ou seja, admitir 
o efeito paralisante da Convenção Internacional 
no tocante ao afastamento do assédio sexual como 
improbidade administrativa. 

A partir dessa construção jurídica em que se vis-
lumbra a inconvencionalidade da nova redação do 
art. 11 dada pela Lei n° 14.230/21, entende-se que 
a conduta do assédio sexual continua constituin-
do uma hipótese de improbidade por violação dos 
princípios da Administração Pública, por ostentar 
lesividade relevante, nos termos do art. 11, §4º, da 
Lei nº 8.429/92, para fins de persecução cível através 
da improbidade administrativa, e pensar de forma 
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contrária é diminuir os instrumentos jurídicos dis-
poníveis para prevenir, combater, sancionar e repa-
rar as agressões proporcionadas pelo assédio sexual. 

Torna-se importante, sob tal perspectiva, a pos-
sibilidade de aplicar a sanção de demissão no bojo 
do processo administrativo disciplinar,27 isto por-
que um dos efeitos da supralegalidade dos tratados 
internacionais de direitos humanos é suspender a 
eficácia da legislação subconstitucional com ele in-
compatível (Alves, 2017).

Essa interpretação dada neste ensaio não preci-
saria passar pelo crivo do Poder Judiciário, sendo a 
Administração Pública competente para dar uma 
interpretação conforme à Constituição para as 
normas internas que não sejam compatíveis com 
as convenções de direitos humanos,28 isso a partir 
de suas respectivas atribuições, e nos termos da ju-
risprudência da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos.29

27	 “A doutrina costuma utilizar a expressão pro-
cesso administrativo disciplinar para indicar o 
processo administrativo punitivo ou sancionador 
(para aplicação de sanções administrativas) inter-
no (dirigido aos servidores públicos)”. (Barcellar 
Filho, 2012, p. 27)

28	 “La tarea de las Administraciones Públicas es 
constitucional y convencional. (…).  De allí que 
nuestras Administraciones Públicas aplican, in-
terpretan y son expresión de la impregnación de 
la convencionalidad”. (Colantuono, 2021). 

	 “Sob essa perspectiva, no Caso Gelman vs. Uru-
guai, de 2011, decidiu-se que todas as autoridades 
do Estado estão obrigadas a realizar o controle 
de convencionalidade, o que impõe ao Poder 
Legislativo o dever de criar normas que sejam 
compatíveis com o corpus juris Interamericano. 
Portanto, qualquer autoridade pública, inclusive 
os delegados, deveria realizar a fiscalização e o 
controle de convencionalidade, protagonizando 
um ‘diálogo multinível’ e uma ‘viva interação’ en-
tre as jurisdições nacionais e a interamericana na 
proteção efetiva dos direitos humanos”. (Silva E 
Braz, 2020)

29	 “Destaque-se que a jurisprudência da Corte 
IDH sobre controle de convencionalidade (e sua 

Das considerações finais
O legislador tem uma difícil tarefa, pois sempre 
que for produzir uma enunciação com o fito de 
introduzir norma jurídica, ele precisa avaliar, no 
plano sistêmico, as relações de coordenação e su-
bordinação entre as normas jurídicas já existentes 
no sistema com as normas jurídicas passiveis de 
construção com os novos enunciados.

Verifica-se o desiderato do legislador com a Lei 
n° 14.230/21 de limitar os tipos abertos existentes 
no âmbito da lei de improbidade administrativa, 
bem como de superar outras críticas perpetradas 

evolução) serve a todos os Estados-partes à Con-
venção Americana sobre Direitos Humanos. Cada 
qual desses Estados, contudo, tem particulari-
dades em seus sistemas jurídicos internos e, con-
sequentemente, em seus sistemas de justiça, não 
sendo diferente com o Brasil. No caso brasileiro, 
além do controle de convencionalidade (invali-
dação da norma pelo órgão controlador) será tam-
bém possível aferir a convencionalidade das leis 
(sem invalidação normativa pelo órgão controla-
dor) em vários casos. Pelo fato de a jurisprudência 
da Corte idh servir a todos os Estados-partes da 
Convenção Americana, a própria Corte idh não 
percebeu que o mais correto seria utilizar, em 
sua jurisprudência, a expressão-gênero “exame 
de convencionalidade” e não a expressão-espécie 
“controle de convencionalidade”, pois do gênero 
exame fazem parte as espécies aferição e controle 
de convencionalidade, como se verá oportuna-
mente (...). Essa última forma de exame de conven-
cionalidade – que não tem poder de invalidação 
normativa – pertence ao modelo brasileiro de 
controle e não foi suscitada pela jurisprudência 
da Corte idh, não obstante poder ser abstraída do 
conjunto de suas decisões. Trata-se, em verdade, 
de um plus decisório e consectário lógico do dever 
que todos os órgãos do Estado têm de examinar 
a convencionalidade das leis, no âmbito de suas 
respectivas competências e dos regulamentos 
processuais correspondentes”. (Mazzuoli; Faria; 
Oliveira, 2021, p. 30).
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pela doutrina e problemas que se apresentavam na 
práxis.

Nesse árduo processo de aferir a dinâmica nor-
mativa no sistema, é necessário estar atento à di-
mensão doméstica e aos compromissos jurídicos 
internacionais.

O presente trabalho científico vem construir uma 
tese de que a nova redação do art. 11 dada pela Lei n° 
14.230/21, por determinar um rol taxativo de hipóte-
ses de ato de improbidade por violação aos princípios 
da administração pública, reduz a proteção jurídica 
da mulher, no âmbito da Administração Pública, 
por impossibilitar o enquadramento da conduta de 
assédio sexual com o tipo de improbidade previsto 
no art. 132, IV da Lei n° 8.112/90, sendo, nesse aspec-
to, inconvencional por conflitar com a Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher, de Belém do Pará, pro-
mulgada pelo Decreto nº 1.973/96. 

No momento que o enunciado da Lei n° 
14.230/21 permite uma construção normativa que 
reduz o dever da República Federativa do Brasil 
em prevenir, punir e erradicar a violência contra a 
mulher, a inconvencionalidade apresenta-se acar-
retando a invalidade da referida norma.

Assim, pode a Administração Pública, diante 
do caso concreto, realizar controle de convencio-
nalidade de forma a declarar a invalidade nor-
mativa, de sorte a reconhecer a prática do assédio 
sexual como ato de improbidade para fins de pro-
cesso administrativo disciplinar federal a partir de 
uma interpretação conforme.

Nesse sentido, é possível concluir que, diante 
da supralegalidade dos normativos internacio-
nais, a alteração do art. 11 da Lei nº 8.429/92 não 
atinge os atos caracterizadores de assédio sexual, 
pela adesão do Brasil à Convenção Interamerica-
na para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência 
contra a Mulher, podendo: (i) deixar de ter apli-
cabilidade diante do efeito paralisante desses tra-
tados em relação à legislação infraconstitucional 
que disciplina a matéria, incluído, neste cenário, 
o art. 11 da Lei nº 8.429/92; (ii) caracterizar o as-
sédio sexual como improbidade administrativa 
violadora de princípios, ante a presença de lesi-
vidade relevante consagrada na Convenção In-
teramericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 
Violência contra a Mulher e no §4º do art. 11 da 
Lei nº 8.429/92. 
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